
PREGÃO
014/2025

CONTRATANTE
A Prefeitura Municipal de Andorinha – BA, através da Secretária
de Assistência Social.

OBJETO
Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros
alimentícios, com vistas à aquisição de kits de cestas básicas,
que serão destinados à distribuição às famílias em situação de
vulnerabilidade social, atendidas e/ou acompanhadas pelos
serviços socioassistenciais

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
R$ XXXXX (XXXXXXXXXXXXX)

OBSERVAÇÃO: Na Ausência de Valor total da Contratação, o orçamento será
sigiloso conforme indicado no Termo de Referência e conforme preceitua Art.
24 e inciso VI do Art. 18, ambos da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Publicação no PNCP:  ............................... 10 de julho de 2025
Início de acolhimento das propostas:  .............. 10 de julho de 2025, às 17h00min
Abertura das propostas:  ........................... 23 de julho de 2025, às 09h00min
Início da disputa: ................................. 23 de julho de 2025, às 09h15min

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
MENOR PREÇO POR LOTE

MODO DE DISPUTA:
ABERTO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO SE APLICA
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Edital de Licitação

Prefeitura Municipal de Andorinha – Bahia

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2025

(Processo Administrativo n°487/2025)

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Andorinha – BA, por meio

do Setor de Licitações, sediada na Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro –

Município de Andorinha – Estado da Bahia, realizará licitação, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais

legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa

especializada no fornecimento de gêneros alimentícios, com vistas à aquisição

de kits de cestas básicas, que serão destinados à distribuição às famílias em

situação de vulnerabilidade social, atendidas e/ou acompanhadas pelos

serviços socioassistenciais conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida conforme opção marcada abaixo:

a) A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos
itens forem de seu interesse

NS

b)
A licitação será realizada em único item NS

c) A licitação será dividida em grupos (Lotes), formados por um ou mais
itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a participação em quantos grupos (Lotes) forem de seu
interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem

N

d) A licitação será realizada em grupo único (Lote Único), formados por
itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o
licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem

S

Legenda:

S = SIM
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N = NÃO

NS = NÃO SE APLICA

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de

Preços.

2.2. Não haverá registro de preços para este procedimento, visto a

peculiaridade do objeto.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem

previamente credenciados no Sistema de Licitações utilizado pela Prefeitura

Municipal de Andorinha – BA (www.licitanet.com.br), por meio de Login e Senha

de total responsabilidade do Fornecedor que realizar o cadastro.

3.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar

do Pregão Eletrônico deverão dispor de acesso através do site pelo Link

www.licitanet.com.br, através de usuário e senha a serem disponibilizados

através de preenchimento em campos próprios e de tarefas elaboradas pelo

próprio sistema.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus

dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar

desclassificação no momento da habilitação.

3.5. Sobre o Tratamento Diferenciado nos termos do art. 48 da Lei

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:

a) A participação é exclusiva a microempresas e
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006
será indicada para os ITENS/ LOTES:

NS

b) Haverá tratamento diferenciado nos termos do art. 48
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006:

S

c) Os itens/lotes para participação EXCLUSIVA PARA
ME/EPP para COTA RESERVADA correspondente a 25%
(vinte e cinco por cento) das quantidades totais dos
objetos, destinado à participação exclusiva das
Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP
e Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34
da Lei nº 11.488/07 e empresário individual
enquadrados nas situações previstas no art. 3º da
Lei Complementar nº 123/06), alterado pela Lei
Complementar nº 147/2014, sem prejuízo da sua
participação na cota principal.

NS

3.5.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

3.5.1.2. Caso o valor Global da Licitação estar orçado acima do
limite estabelecido no Inciso II do Art. 3º da Lei Complementar
123/06, e por força do Art. 4º da Lei Federal 14.133/21, não haverá
tratamento diferenciado.

Lei Complementar nº 123/06

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se
microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a
sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e
o empresário a que se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de
Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme
o caso, desde que:

3.5.1.3. Lei Federal nº 14.133/21
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Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta
Lei as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são
aplicadas:

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de
serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte;

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou

fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou

fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que

lhe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
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seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da

Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.8.1. A vedação de que trata o item anterior se estende a terceiro

que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de

equipe de apoio, profissional especializado, funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica ao Órgão

licitante.

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,

atuando nessa condição;

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante,

devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da

Lei n.º 14.133, de 2021;

3.7.11. Pessoas Jurídicas que estejam sob falência, concurso de credores,

dissolução ou liquidação.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o

autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3

poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
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execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do

mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a

contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do

projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do

projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação

estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa

física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de

apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa

que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de

apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.1.1. A proposta de preços inicial deverá ser informada/preenchida em

campo especifico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, com

observância as disposições do Termo de Referência.

4.1.2. Não haverá o anexo de qualquer documento de habilitação informado

no Termo de Referência antes da fase de lances, sendo obrigatório apenas

após o julgamento e a classificação do fornecedor para o vencedor

temporário indicado no sistema conforme Inciso II do Art. 63:

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as

seguintes disposições:
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(...)

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação

apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de

habilitação anteceder a de julgamento;

4.1.3. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá

encaminhar a proposta de preço adequada ao último lance, podendo ser

utilizado o Modelo de Proposta de Preços – Anexo I, constante no Anexo

deste Edital, bem como todos os documentos referentes à Habilitação

indicados no Termo de Referência, no prazo de 30 (trinta) minutos, contado

da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção própria no sistema

utilizado pela Prefeitura Municipal de Andorinha – BA.

4.1.3.1. Caso o Certame tenha sido realizado Menor Preço ou Maior

desconto por Item, as empresas estão DESOBRIGADAS da apresentação de

proposta definitiva conforme solicitação anterior, devido o sistema

realizar geração de Carta Resultado apresentando todos os itens

cotados após a finalização dos lances;

4.1.3.2. Caso o Certame tenha sido realizado Menor Preço ou Maior

desconto por Lote, as empresas estão OBRIGADAS a apresentação de

proposta definitiva para finalização com os preços unitários de cada

item que compõe o Lote, sendo desclassificada a empresa que não

atender à solicitação do item 3.1.3.

4.1.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado mediante solicitação ao

Pregoeiro, desde que solicitada antes de findo o prazo estabelecido, e

formalmente aceita pelo Pregoeiro.

4.1.5. Todos os documentos deverão ser incluídos no sistema de

Licitações. Não serão considerados os documentos enviados por e-mail.

Justifica-se a presente demanda visto que os Órgãos de Controle Externo

necessitam realizar auditorias para averiguação do atendimento às regras

estabelecidas no Edital de Certame.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o
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critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário

estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de

propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo

estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto

nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em

campo próprio do sistema, e na sua ausência apresentar em papel timbrado

quando convocado, que:

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

b) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da

Constituição;

c) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do

art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

d) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei

e em outras normas específicas.

e) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.



P á g i n a  11 | 46

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA
CNPJ: 16.448.870/0001-68

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro
Fone: (74) 3529-1473

f) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3°

da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

g) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme

Inciso I do Art. 62 da Lei nº 14.133 de 2021;

h) Que, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e

sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao Sistema são

autênticas, igualmente sendo expressão da verdade a informação por mim

prestada, estou ciente que esta declaração estará sujeita as

penalidades da Lei, conforme dispõe o art. 299 do Código Penal

Brasileiro, que prevê o crime de falsidade ideológica;

i) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) que

seja(m) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de agente público

responsável pela licitação ou de autoridade superior;

j) Declaração de que não está impedido de licitar e contratar com a

Administração Pública;

k) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em

lei e em outras normas específicas (Art. 63, inciso IV).

4.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o

prosseguimento no certame, para aquele item;

4.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”

apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
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favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade das declarações de que trata o item 3.4 sujeitará o

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na

hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de

propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da

proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de

envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que

compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas,

após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante

poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto

máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou

de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado

o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo

parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase

de disputa, sendo vedado:

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
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4.10.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo

fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior

desconto.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo

parametrizado na forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e

interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação

acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório

e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para

imediato bloqueio de acesso.

4.14. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta

definitiva nos casos do item 4.1.3 ou os documentos de habilitação conforme o

item 8, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas no item 13

deste Edital e/ou Lei Federal nº 14.133/21.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento

exclusivo no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. Valor Unitário e Total, percentuais, dentre outros que

detiverem de solicitação direta na plataforma de licitações;

5.1.2. Marca e Modelo Obrigatório;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o

licitante.
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5.3. A falta de preenchimento, seja por erro ou por ausência de

indicação de marcas, mesmo que próprias do participante, ensejará na

desclassificação da proposta financeira antes da fase de lances.

5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais

e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de

lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

5.5.1. Em caso de alegação de erro durante a fase de lances, ou fase de

preenchimento das propostas financeiras iniciais, a licitante deverá

aguardar abertura do chat para esclarecimentos para informar ao Pregoeiro

o ocorrido o que deverá ser analisado e informado o aceite ou não da

informação.

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde

à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na

legislação vigente.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe

o Edital e o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, sua substituição.

5.9. O prazo de validade da proposta não poderá inferior a 60

(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
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5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas

normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de

licitações públicas;

5.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o

preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os

preços máximos previstos no item 4.9.

5.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração

por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em

sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local

indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os

documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no

sistema, até a abertura da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu

julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de

aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,

sendo que somente estas participarão da fase de lances.
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6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens

entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.6. O lance deverá ser ofertado de acordo com o parametrizado pelo

sistema.

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou

percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema.

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação à proposta que cobrir a melhor oferta, a ser designado no sistema

eletrônico.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o

modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema

quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o

subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.



P á g i n a  17 | 46

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA
CNPJ: 16.448.870/0001-68

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro
Fone: (74) 3529-1473

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por

cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão

convocados para apresentar lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o

modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de

quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de

fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual

será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema

abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e

os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante

poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por

ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas

neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na

ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final

e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.
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6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens

anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem

crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o

modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta

somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições

definidas no item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três

melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances

sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez

minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema

quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o

subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente

sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à

proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por

cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes

serão convocados para apresentar lances intermediários.
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6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o

sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a

identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos

licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do

fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de

sua proposta.

6.20. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, com o aceite das propostas, o

Pregoeiro fará a verificação da documentação do credenciamento, do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria às

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações contidas

nas LCs 147/2017 e 155/2016.

6.21. De acordo com o Decreto Municipal nº 445/2025, que regulamenta a

Lei Complementar nº 123/2006, em seu artigo 24, o(a) Pregoeiro(a) identificará

os preços ofertados pelas participantes locais, regionais e nacionais, e

estabelecerá a prioridade de contratação para os microempreendedores

individuais, microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no local, ou
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seja, na sede e zona rural deste Município, até 10% (dez por cento) do melhor

preço válido.

Decreto nº 445/2025 (...) Art. 24. O edital poderá prever a

prioridade de contratação para as microempresas e empresas de

pequeno porte sediadas nas regiões prioritárias, definidas, por

este regulamento, na esteira do Decreto Federal nº 8.538/15, como

aquelas estabelecidas/sediadas nos limites territoriais do

Município de Andorinha, até o limite de 10% (dez por cento) do

melhor preço válido.

§ 1º A margem de preferência não autoriza a contratação por preço

acima da média de mercado, apurada para fins de abertura da

licitação.

§ 2º Como “melhor preço válido” tem-se a melhor proposta de preço

ofertada pelos licitantes, desde que o preço esteja dentro da

média de mercado, e seja exequível, ou seja, conforme o §2º do

Art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021, e, evidentemente desde que

o objeto atenda às condições exigidas no edital.

§ 3º A previsão da prioridade de contratação está condicionada à

constatação de que existem, ao menos, três empresas locais no ramo

de atividade compatível com o objeto licitado, que pode ser

demonstrada a partir do Cadastro de Fornecedores do Município.

6.22. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e

45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538,

de 2015.

6.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
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cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada.

6.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o

direito de encaminhar uma última oferta para desempate,

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

6.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

6.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta.

6.22.5. Será verificada a documentação apresentada pela vencedora e

em caso de constatação que a mesma se utilizou dos benefícios

compreendidos no item 5.22 erroneamente por preenchimento do sistema,

será desclassificada a proposta financeira e posteriormente convocada

a empresa para esclarecimentos. Em caso de constatação de fraude por

utilização dos benefícios.

6.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e

fechado.

6.23.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o

critério de desempate será definido da seguinte forma:

a) Ocorrendo situação de empate, o sistema poderá convocar para disputa

final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;
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b) Persistindo as situações de Empate, o Agente de Contratação usará

como critério de desempate a data e horário do lance ou registro da

proposta financeira;

c) Não havendo êxito, será utilizado o critério estabelecido no art. 60

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à

classificação;

II. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes,

para a qual deverão preferencialmente ser utilizados

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme

regulamento;

IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,

conforme orientações dos órgãos de controle.

6.23.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,

aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.23.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do

Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública

estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se

localize;

6.23.2.2. empresas brasileiras;

6.23.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;

6.23.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na

hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou
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inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes,

segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.

6.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.

6.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os

licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de

aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições

de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)  SICAF ou registro Cadastral Próprio;

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - CNPJ no sitio do Tribunal

de Contas da União, no endereço eletrônico https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/, e diretamente nos sítios oficiais para consulta

do CPF do sócio majoritário da licitante;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, no

endereço eletrônico

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
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d) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, no

endereço eletrônico

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=a

sc

e) Cadastro da Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações

por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de

Contas da União - TCU

contas.tcu.gov.br/ords/f?p=inabilitado:certidão.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa

licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que

trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº

3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a

uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado

inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o

procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar

tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro

verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1.1 e e)

deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do

tratamento favorecido, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em
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primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do

preço máximo definido para a contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido

pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências

deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade

das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado

pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só

será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o

vulto da oferta.

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições

acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço

global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a

caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global

estimado;

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização

do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela
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superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha

anexa ao edital;

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas

inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75%

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,

independentemente do regime de execução.

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja

proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor

orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e

o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de

acordo com a Lei.

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em

caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta em

prazo a ser divulgado pelo Pregoeiro para o(s) Fornecedor(es)

participante(s).

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido

decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de

Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por

ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua

proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante

vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio

eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como

com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços

unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada,

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do

contrato.
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7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor,

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na

forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme

disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença

será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem

no sistema.

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do

licitante será recusada.

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou

lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s)

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às

especificações constantes no Termo de Referência.

7.18. A exigência de amostra a ser solicitada está indicada no Termo de

Referência.
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a

70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica,

fiscal, social e trabalhista e econômico financeira, poderá ser

substituída pelo registro cadastral próprio da Prefeitura Municipal de

Andorinha – BA, ou SICAF, com a apresentação do mesmo e a situação do

fornecedor.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira

que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata

de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a

habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada

consorciado.

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por

microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência

exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um

acréscimo de 30% (trinta por cento), salvo se houver justificativa nos

autos para suprimir esse acréscimo para o consórcio em relação ao

valor exigido para os licitantes individuais.
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8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser

apresentados em original, por cópia digital ou por cópia reprográfica, desde

que declarado e de responsabilidade pelo licitante a autenticidade dos

documentos anexados no sistema de licitações, conforme item 3.4 alínea “h”.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser

substituídos por registro cadastral emitido pela Prefeitura Municipal de

Andorinha – BA, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao

disposto na Lei nº 14.133/2021 e detenha de consulta pública a todo e

qualquer cidadão bem como aos Órgãos de Controle Externo.

8.6. Será verificado se o licitante marcou a declaração de que atende

aos requisitos de habilitação (item 3.4 alínea “g”), e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.

63, I, da Lei nº 14.133/2021) e o licitante que deixar de apresentar os

documentos quando convocado ou abandonar a sessão, poderá ser sancionado na

forma da Lei nº 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante marcou no sistema as declarações

solicitadas no item 3.4 a serem anexadas à Ata do certame.

8.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir.

8.9. A habilitação será verificada por meio de sistema próprio indicado

no item 8.5, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não

digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento

digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus

dados cadastrais na Prefeitura Municipal de Andorinha – BA e mantê-los

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá

ensejar desclassificação no momento da habilitação.

8.11. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para

fins de habilitação.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam

contemplados no Registro Cadastral, serão enviados por meio do

sistema, em formato digital, após a fase de Lances, e caso não seja

constatado o anexo por parte do Licitante, a empresa será

desclassificada por ausência de documentos podendo ser sancionado

conforme a Lei 14.133/21.

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de

apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por

meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a

proposta com o preço ou o percentual de desconto.

8.12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos

nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do

Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante

mais bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à

regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases

de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os

licitantes.

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida

a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de

diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64:
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8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos

existentes à época da abertura do certame; e

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após

a data de recebimento das propostas;

8.13.3. Demais disposições estarão contidas na forma do Regulamento

da Prefeitura Municipal de Andorinha – BA.

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 4.1.3.

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos

de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das

microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para

efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver

sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à

habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o

julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Na eventual ausência da Minuta da Ata de Registro de Preços, a condução

do procedimento não será efetuada por meio desta modalidade, sendo, em vez

disso, adotada a utilização da Minuta de Contrato, Nota de Empenho, Carta
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Contrato ou instrumento equivalente ou a concretização da entrega/prestação

de serviços únicos, conforme preconizado no Termo de Referência, seguindo o

rito do item 11.

9.2. Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem

classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da

data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à

contratação, podendo sofrer as sanções previstas nos Artigos 155 a 163 da Lei

nº 14.133, de 2021.

9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

mediante solicitação do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde

que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro

do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.4. A ata de registro de preços poderá, preferencialmente, ser assinada por

meio de assinatura digital com recursos tecnológicos.

9.4.1. Será aceito documentos Assinados digitalmente por meio magnético

de ambiente virtual dos tipos: assinatura eletrônica simples, avançada ou

qualificada, que são regulamentadas pela Lei Federal Nº 14.063, de 23 de

setembro de 2020.

9.4.2. Justifica-se o aceite das assinaturas realizadas e impressas visto

que o ambiente virtual de utilização dos mecanismos para as funções

indicadas, necessitam de senha pessoal e intransferível do utilizador e

detentor das credenciais necessárias.

9.4.3. A assinatura eletrônica permite que você assine um documento em

meio digital. O documento com a assinatura digital tem a mesma validade de

um documento com assinatura física.

9.4.4. Recomenda-se também a utilização da assinatura digital gov.br, que

está regulamentada pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados

disponíveis em https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica.

9.4.5. Caso os documentos sejam assinados com recurso de Assinatura

digital informado acima, recomenda-se mas não obrigatório, a utilização do
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ambiente de assinaturas GOV.BR, ou qualquer outro, desde que possa também

ser encaminhado ou diligenciado sua validação de assinatura no site

https://validar.iti.gov.br/ VALIDAR - Serviço de validação de assinaturas

eletrônicas do Governo Federal.

9.4.6. Justifica-se a medida adotada visto que além de garantir a

integridade do documento que já se tornará padrão nas Licitações que serão

regidas pela Lei Federal nº 14.133/21 (Art. 12 § 2º É permitida a

identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil)), é regulamentado

pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados disponíveis em

https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-eletronica, MEDIDA PROVISÓRIA

No 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 e LEI Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE

2020.

9.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de

Referência, com a indicação do fornecedor vencedor, a descrição do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no

PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar,

facultada a realização de contratação específica para a aquisição pretendida,

desde que devidamente justificada.

9.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no

prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar

os fornecedores remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de

anexo, o registro:
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10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos

licitantes ou fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não

prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem

classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores

que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário

antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de

preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do

registro de preços, nas hipóteses previstas em Regulamento Municipal.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com

preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na

forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos

licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando

frustrada a negociação de melhor condição.
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11. CONTRATAÇÃO

11.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será

firmado Termo de Contrato, Nota de Empenho, Carta Contrato ou instrumento

equivalente.

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir

da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o

órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante

correspondência eletrônica via e-mail, com os dados obtidos pelo sistema

de Dispensa Eletrônica ou Proposta Financeira ou Documentos anexados no

sistema para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e

devolvido no prazo informado pelo Pregoeiro.

11.3. O Contrato poderá, preferencialmente, ser assinada por meio de

assinatura digital com recursos tecnológicos.

11.3.1. Será aceito documentos Assinados digitalmente por meio

magnético de ambiente virtual dos tipos: assinatura eletrônica simples,

avançada ou qualificada, que são regulamentadas pela Lei Federal Nº

14.063, de 23 de setembro de 2020, ou bem como, a Lei da

Desburocratização.

11.3.2. Justifica-se o aceite das assinaturas realizadas e impressas

visto que o ambiente virtual de utilização dos mecanismos para as

funções indicadas, necessitam de senha pessoal e intransferível do

utilizador e detentor das credenciais necessárias.

11.3.3. A assinatura eletrônica permite que você assine um documento

em meio digital. O documento com a assinatura digital tem a mesma

validade de um documento com assinatura física.

11.3.4. Recomenda-se também a utilização da assinatura digital

gov.br, que está regulamentada pelo Decreto Federal Nº 10.543, de
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13/11/2020, com dados disponíveis em https://www.gov.br/pt-

br/servicos/assinatura-eletronica.

11.3.5. Caso os documentos sejam assinados com recurso de Assinatura

digital informado acima, recomenda-se mas não obrigatório, a

utilização do ambiente de assinaturas GOV.BR, ou qualquer outro, desde

que possa também ser encaminhado ou diligenciado sua validação de

assinatura no site https://validar.iti.gov.br/ VALIDAR - Serviço de

validação de assinaturas eletrônicas do Governo Federal.

11.3.6. Justifica-se a medida adotada visto que além de garantir a

integridade do documento que já se tornará padrão nas Licitações que

serão regidas pela Lei Federal nº 14.133/21 (Art. 12 § 2º É permitida

a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em

meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil)), é

regulamentado pelo Decreto Federal Nº 10.543, de 13/11/2020, com dados

disponíveis em https://www.gov.br/pt-br/servicos/assinatura-

eletronica, MEDIDA PROVISÓRIA No 2.200-2, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 e

LEI Nº 14.063, DE 23 DE SETEMBRO DE 2020.

11.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela

Administração.

11.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

11.5.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à

relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133,

de 2021;

11.5.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões

contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

11.5.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são

aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e

reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139

da mesma Lei.

11.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de

Referência.
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11.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste

aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do

contrato.

12. DOS RECURSOS

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da

licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de

intimação ou de lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas

ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente

em campo próprio no sistema em até 10 (dez) minutos, sob pena de

preclusão;

12.3.2. o licitante deverá indicar as razões resumidas na sua

intenção de recurso, sob pena de preclusão caso seja realizado de

forma genérica, sem indagação do motivo, razão ou sem descrever

minimamente a irregularidade cometida pelo Pregoeiro ou por empresa

licitante.

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado

na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou

inabilitação;

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º

do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das

razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de

julgamento.
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12.4. Os recursos deverão ser encaminhados exclusivamente por e-mail

para alicitacao.pma@gmail.com, sob pena de preclusão para envio de outras

maneiras não indicadas nesta clausula.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou

proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no

prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para

a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal

ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade

competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos

insuscetíveis de aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos

interessados no sítio eletrônico da plataforma de licitações em

www.licitanet.com.br.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante

que, com dolo ou culpa:

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a

durante o certame;

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
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13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou

após a negociação;

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando

exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especificações do edital;

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata

de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame

ou prestar declaração falsa durante a licitação.

13.1.5. fraudar a licitação

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da

licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de

2013.

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:



P á g i n a  40 | 46

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA
CNPJ: 16.448.870/0001-68

Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro
Fone: (74) 3529-1473

13.2.1. advertência;

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre

o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de até 30 (trinta)

dias úteis, a contar da comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.2, 13.1.3 e

13.1.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6,

13.1.7, e 13.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,

cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos
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itens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das

infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, e 13.1.8, bem como

pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a

ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente

no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.4,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME

n.º 73, de 2022.

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir.

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado

da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a

decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do recebimento dos autos.
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13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade

competente.

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital devendo

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

certame conforme Art. 164 da Lei Federal nº 14.133/21.

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será

divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados

por forma eletrônica, pelos seguintes meios:

14.3.1. Pelo sistema em campo próprio ou;

14.3.2. Na indisponibilidade do sistema, por e-mail para

alicitacao.pma@gmail.com.

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os

prazos previstos no certame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional

e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a

realização do certame.
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a

sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à

contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação

de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo

licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e

vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico

www.licitanet.com.br.

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes

anexos:

a. ANEXO I – Modelo de Proposta Financeira Realinhada;

b. ANEXO II - Termo de Referência;

c. Apêndice do Anexo II-A – Estudo Técnico Preliminar;

d. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

Jonícia Maria de Souza

Secretária de Assistência Social
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ANEXO I - Modelo de Proposta Financeira Realinhada

PADRÃO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINANCEIRA

(este anexo deverá obrigatoriamente ser preenchido e confeccionado em papel

timbrado da empresa)

PREGÃO Nº 014/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 487/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêneros

alimentícios, com vistas à aquisição de kits de cestas básicas, que serão

destinados à distribuição às famílias em situação de vulnerabilidade social,

atendidas e/ou acompanhadas pelos serviços socioassistenciais

DADOS DA EMPRESA

Razão Social:

CNPJ: Endereço:

Cidade: Estado:

Telefones: E-mail:

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA

Banco:

Agência: Conta Corrente:

CHAVE PIX CONTA JURÍDICA:

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

Nome: RG: CPF:

Cargo/Função: Telefone:

E-mail: Endereço:

Cidade: Estado:

________________________________

(Assinatura do representante legal)
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Nome e identidade do representante legal

CONTINUAÇÃO DO ANEXO I

PLANILHA QUANTITATIVA / DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

Item Descrição Detalhada Unidade Qt Marca
Valor

Unit.

Valor

Total

1 ..... ... ....

2 ..... .... ....

TOTAL GERAL:

TOTAL POR EXTENSO



 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETO. 

 

Contratação de empresa especializada no fornecimento de gêne-

ros alimentícios, com vistas à aquisição de kits de cestas 

básicas, que serão destinados à distribuição às famílias em 

situação de vulnerabilidade social, atendidas e/ou acompanha-

das pelos serviços socioassistenciais. 

 

ESPECIFICAÇÕES: 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND Quant  

 

1 

Kit cesta básica contendo:  

Açúcar (2 kg), arroz (2 kg), biscoito 

tipo sal (1 pct), biscoito tipo doce (1 

pct), café (2 pct), farinha (1 pct), 

feijão (2 pct), flocão (2 pct), leite 

em pó (2 pct), macarrão (2 pct), 

margarina (1 unid), óleo (1 unid), 

frango caipira (1 kg) e sal (1 pct). 

UND 2000 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS QUE COMPÕE CESTA 

BÁSICA 

UND QUANT 

1 
ARROZ,   PARBORIZADO,   TIPO   1. 

(EMBALAGEM CONTENDO 1KG) 
KG 02 

2 AÇUCAR CRISTALIZADO, NA COR BRANCA. 

(EMBALAGEM DE 01KG EM POLIETILENO) 

KG 02 

3 
FEIJÃO, CARIOQUINHA, TIPO 1. (EMBALAGEM 

COM 01 KG) 

 

   KG 

 

02 

4 FARINHA  DE  MANDIOCA,  GRUPO  SECA,  

SUBGRUPO  FINA,TIPO 1. (EMBALAGEM 

CONTENDO 01 KG). 

KG 01 



 

 

 

5 MACARÃO  TIPO  ESPAGUETE, COMUM 

(EMBALAGEM COM 500 G). 

PCT 02 

     

6 

ÓLEO, COMESTÍVEL VEGETAL DE

 SOJA, PURO,REFINADO, SEM 

COLESTEROL, RICO EM VITAMINA E. 

(EMBALAGEM: PET COM 900 ML) 

  

UNID 
01 

7 

LEITE EM PÓ INTEGRAL ,

 FORTIFICADO COM FERRO E 

VITAMINAS. (EMBALAGEM PACOTE DE 

200G). 

PCT 02 

8 
FLOCOS   DE   MILHO,   PRÉ-COZIDO.   

(EMBALAGEM COM 500G) 

PCT 02 

 

9 

MARGARINA   COM   SAL,   A   BASE   

DE:    ÓLEOS VEGETAIS LÍQUIDOS E  

HIDROGENADOS  /  ÁGUA  / SAL / LEITE 

EM PÓ RECONSTITUÍDO / VIT. A (15 000 

UI/KG) / (EMBALADO   EM  POTES 

PLÁSTICOS, DE 500G). 

    

UNID 

 

01 

10 

CAFÉ; CAFÉ  TORRADO, MOÍDO EM PÓ COM 

100%DE PUREZA.(EMBALAGEM; 

ACONDICIONADA EM PACOTES DE 250G). 

   

PCT 
02 

11 

BISCOITO COM SAL - TIPO CREAM CRAC-

KER, COMPOSICAO BASICA AROMATIZADO 

ARTIFICIALMENTE, FARIMHA DE TRIGO, 

GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, SAL, C/ 

GLUTEN, EXTRATO DE MALTE E FERMENTO 

BIOLOGICO, ACONDICIONADO EM PACOTES, 

ENVOLUCRO C/3TIRAS, 350G G. 

PCT 01 

12 

BISCOITO TIPO DOCE – TIPO MARIA, FA-

RINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO 

E ÁCIDO FÓLICO, GORDURA VEGETAL HI-

DROGENADA, AMIDO DE MILHO, AÇUCAR 

CRISTAL, SAL, LECETINA DE SOJA, BI-

CARBONATO DE SÓDIO, AROMA DE BAUNI-

LHA.350G 

PTC 01 



 

 

 

13 

SAL, TIPO REFINADO, APLICAÇÃO ALIMEN-

TÍCIA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS TE-

OR MÍNIMO CLORETO DE SÓDIO 98,5% 

PCT 01 

14 

FRANGO INTEIRO.  CARNE DE FRANGO TIPO 

FRANGO INTEIRO CONGELADO SEM MIÚDOS, 

PESO MÉDIO 2 KG, MANIPULADA EM CONDI-

ÇÕES HIGIÊNICO – SANITÁRIAS, PROVENIEN-

TES DE ANIMAISS SADIOS, ABATIDOS SOB 

INSPEÇÃO VETERINÁRIA. 

 

UND 01 

 

1.1. Em estimativa de quantidades, justificativa em relação 

às quantidades levantadas no processo de licitação baseia-se 

na necessidade de assegurar que os itens contratados atendam 

adequadamente às demandas previstas. 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo 

de bem de luxo, conforme Decreto Federal n.º 10.818, de 27 de 

setembro de 2021. 

 

1.3. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, 

pois, como pode ser visto na sua descrição, os padrões de de-

sempenho e qualidade puderam ser objetivamente definidos por 

meio de especificações usuais de mercado, ou seja, figura como 

objeto amplamente disponível no mercado, cujas variações de 

qualidade não se revelam significativas. 

 

1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preço é de 

12 (doze) meses, contados da assinatura do respectivo instru-

mento. Eventual contrato decorrente ata poderá ter vigência de 

até 12 (doze) meses, contados da assinatura do instrumento 

contratual, na forma do artigo 105, da Lei n° 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado, de acordo com a legislação de regên-

cia. 



 

 

 

 

1.4.1. A minuta do contrato oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contrata-

ção. 

 

1.5. O objeto em questão se configura como fornecimento contí-

nuo, conforme definido pelo art. 6º, inciso XV, e pode ser 

prorrogado conforme Art. 107 ambos da Lei nº 14.133/21.  

 

1.6. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

1.6.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigilo-

so e será tornado público apenas e imediatamente após o julga-

mento das propostas, notadamente porque o mercado é heterogê-

neo e o sigilo pretenda impedir a ancoragem de afluentes ca-

rentes de expertise nos preços referenciais. Para além disso, 

compreende-se que a confecção de proposta no contexto experi-

mentado pela administração implicará em um custo de transação 

com externalidade positiva, à medida em que exorta os interes-

sados responsáveis a formularem propostas a partir de mínimo 

estudo acerca das peculiaridades da futura contratação. 

1.6.2. A estimativa do valor da contratação terá caráter si-

giloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quanti-

tativos e das demais informações necessárias para a elaboração 

das propostas, exceto nos casos de critério de julgamento por 

maior desconto, onde o preço estimado ou o máximo aceitável 

constará do edital da licitação, conforme preceitua Art. 24 da 

Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

1.6.3. Justificativa para a Utilização do Orçamento Sigiloso 

na Contratação de aquisição de aquisição de cestas básicas: 

1.6.3.1. A adoção do orçamento sigiloso em processos li-

citatórios, conforme previsto na Lei 14.133/2021, se fun-

damenta na necessidade de proteger a economicidade e a 



 

 

 

integridade do processo competitivo. Tal prática é parti-

cularmente relevante em contratações de aquisição de gê-

neros alimentícios e, no caso em questão, de kits cestas 

básicas, considerando as características específicas des-

te mercado e os objetivos da Administração Pública. 

 

1.6.4. Fundamentação e Necessidade 

1.6.4.1. Estimular a Competitividade - O sigilo do orça-

mento evita que os licitantes alinhem suas propostas ao 

teto estimado pela Administração, garantindo uma disputa 

genuína e mais vantajosa. Sem acesso ao valor máximo, os 

participantes são incentivados a oferecer preços mais 

competitivos, buscando equilibrar custo e qualidade para 

conquistar a contratação. 

1.6.4.2. Mitigar Riscos de Sobrepreço e Acordos Pré li-

citatórios - Divulgar o orçamento pode facilitar práticas 

indesejadas, como a formação de conluios ou a apresenta-

ção de propostas com valores próximos ao limite estimado. 

O sigilo desestimula tais condutas, contribuindo para um 

ambiente de concorrência leal e transparente. 

1.6.4.3. Adequação ao Mercado - No setor de aquisição de 

produtos, os custos podem variar significativamente de 

acordo com a demanda, a oferta disponível, a logística de 

substituição de veículos e as características técnicas 

exigidas. O orçamento sigiloso garante que as propostas 

reflitam o valor real de mercado, evitando distorções ba-

seadas em informações prévias. 

1.6.4.4. Potencial de Economia Pública - A ausência de 

conhecimento do valor estimado obriga os licitantes a ba-

searem suas propostas em seus custos operacionais e mar-

gens de lucro realistas. Isso frequentemente resulta em 

uma redução significativa nos valores finais contratados, 

gerando economia direta para os cofres públicos. 



 

 

 

1.6.4.5. O orçamento sigiloso reduz a possibilidade de 

que fornecedores apresentem valores irrealisticamente 

baixos (subcotação) ou inflacionados, uma vez que a refe-

rência para essas práticas não está disponível. Assim, é 

possível garantir maior segurança jurídica e contratual à 

Administração. 

 

1.6.5. Impactos Positivos 

1.6.5.1. Maior número de participantes no certame: O si-

gilo do orçamento amplia o interesse de empresas, que 

competem com base em suas capacidades operacionais e em 

análises reais de mercado, sem direcionamentos. 

1.6.5.2. Propostas mais equilibradas: Licitantes ofere-

cem valores condizentes com sua estrutura e realidade de 

mercado, resultando em maior eficiência econômica. 

1.6.5.3. Redução de riscos para a Administração: O pro-

cesso torna-se mais protegido contra possíveis fraudes ou 

irregularidades, como o superfaturamento. 

 

1.6.6. A utilização do orçamento sigiloso na contratação de 

aquisição de produtos é uma estratégia essencial para estimu-

lar a competitividade e a economicidade, preservando os prin-

cípios da legalidade, isonomia, transparência e eficiência que 

regem os processos administrativos. 

1.6.7. Ao estimular uma disputa genuína entre os licitantes, 

a Administração Pública não apenas assegura a obtenção da me-

lhor proposta em termos de preço e qualidade, mas também re-

força a confiança nos procedimentos licitatórios, contribuindo 

para a promoção do interesse público. 

1.6.8. Ao final da disputa de lances, automaticamente será 

fornecido o orçamento estimado para a contratação devendo o 

Agente de Contratação prosseguir para a fase de negociação 

caso não tenham alcançado os preços estimados. 



 

 

 

 

1.7. DO PARCELAMENTO DO OBJETO: 

1.7.1. A aquisição de cestas básicas para atender às famílias 

necessitadas e carentes do Município de Andorinha – BA será 

realizada por meio de lote único. Essa decisão é crucial para 

garantir a eficiência logística no recebimento e na distribui-

ção desses itens essenciais, que não podem sofrer atrasos. 

 

1.7.2. A natureza da demanda por cestas básicas é peculiar: 

as famílias em situação de vulnerabilidade dependem da inte-

gralidade do kit para sua subsistência. A fragmentação da com-

pra em múltiplos lotes, com diferentes fornecedores para cada 

tipo de produto (ex: arroz de um, feijão de outro), acarreta-

ria severos riscos logísticos e operacionais. 

 

1.7.3. Eficácia e Necessidade da Aglutinação em Lote Único: 

 

A. Agilidade na Distribuição: Com a compra em lote único, a 

cesta básica completa será entregue por um só fornece-

dor. Isso simplifica o processo de recebimento no almo-

xarifado municipal e, mais importante, permite que a 

distribuição às famílias seja imediata. As famílias as-

sistidas não podem esperar que diversos fornecedores en-

treguem itens separadamente para que a cesta seja monta-

da e, só então, disponibilizada. 

B. Otimização Logística: A aquisição de todos os componen-

tes da cesta por um único fornecedor centraliza a res-

ponsabilidade da entrega e reduz a complexidade do ge-

renciamento de múltiplos recebimentos. Isso minimiza er-

ros, atrasos e custos de manuseio e armazenamento, tor-

nando a cadeia de suprimentos mais eficiente. 

C. Redução de Riscos: A dependência de múltiplos fornecedo-

res aumenta o risco de atrasos em alguma das entregas, o 



 

 

 

que inviabilizaria a montagem completa da cesta básica 

e, consequentemente, a sua distribuição no tempo certo. 

O lote único mitiga esse risco, garantindo que o kit 

completo esteja disponível quando necessário. 

 

1.7.4. Portanto, a aglutinação dos itens da cesta básica em 

um lote único é uma medida essencial e eficaz para o atendi-

mento da demanda. Ela assegura que o auxílio chegue às famí-

lias carentes de Andorinha – BA de forma rápida, completa e 

eficiente, cumprindo o objetivo social da aquisição sem inter-

corrências logísticas. 

 

1.8. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ELEITO: 

1.8.1 A justificativa em relação às quantidades levantadas no 

processo de licitação baseia-se na necessidade de assegurar 

que os itens contratados atendam adequadamente às demandas 

previstas, evitando tanto o desperdício quanto a 

insuficiência de suprimentos. Os principais fundamentos são 

apresentados abaixo: 

a. Levantamento da demanda real: As quantidades foram 

calculadas com base na solicitação da Secretaria Munici-

pal de Saúde. 

b. Adequação ao planejamento financeiro: As quantidades 

levantadas foram ajustadas para se adequarem aos limites 

orçamentários disponíveis, otimizando os recursos públi-

cos e garantindo a economicidade no processo licitatório. 

c. Conformidade com os princípios legais: A justificativa 

das quantidades atende ao disposto no art. 18, § 1º, IV, 

da Lei nº 14.133/2021, que exige estimativas devidamente 

fundamentadas, com memórias de cálculo e documentos de 



 

 

 

suporte, assegurando a legalidade e a transparência do 

processo. 

d. Demanda: Número de pacientes atendidos mensalmente. 

1.2.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

A seguir, são apresentadas as principais justificativas para 

essa aquisição: 

2.1. Do objetivo: As cestas básicas adquiridas serão desti-

nadas à distribuição gratuita às famílias em situação de 

vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricio-

nal, que se encontram em atendimento e/ou acompanhamento 

pelos serviços da rede socioassistencial do município, es-

pecialmente pelos Centros de Referência de Assistência So-

cial (CRAS) e demais unidades da Secretaria Municipal de 

Assistência Social – SEMAS. 

2.2. Esta ação visa atender à política de Benefícios Even-

tuais – modalidade Auxílio Alimentação, conforme previsto 

na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) e na Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS), tendo em vista a 

necessidade emergencial de garantir o direito humano à 

alimentação adequada, promover a segurança alimentar e 

contribuir para a proteção social básica de famílias em 

situação de risco ou vulnerabilidade agravada, seja por 

motivos de desemprego, calamidade pública, desastres natu-

rais, baixa renda, ou outras condições adversas 

2.3. Descrição da Necessidade: O contrato para fornecimento 

de Kits de Cesta Básica é de extrema importância, para 

atender a necessidade das pessoas que se encontram em si-

tuação de vulnerabilidade e risco social. O auxílio ali-

mentação Benefício Socioassistencial, denominado benefício 



 

 

 

eventual, contemplando através da Lei Municipal n ° 424 de 

26 de dezembro de 2011 alterada pela Lei Municipal nº 616 

de 23 de novembro de 2023, no capitulo dos Benefícios 

Eventuais e Benefícios socioassistenciais, que são conce-

didos como forma de assegurar a proteção social que se ca-

racteriza por sua oferta de natureza temporária para pre-

venir e enfrentar situações provisórias de vulnerabilidade 

decorrentes ou agravadas por insegurança alimentar, nasci-

mento, óbitos, vulnerabilidades temporárias e calamidades. 

Estando em consonância com as demais provisões da política 

de Assistência Social, portanto, são garantidos no âmbito 

do SUAS, de acordo com a redação da Lei Orgânica da Assis-

tência Social. Assim, os benefícios eventuais, como inte-

grantes do SUAS, estão afetos às dimensões de vulnerabili-

dade social e devem ser ofertados de modo a restaurar a 

segurança social de indivíduos e famílias em situação de 

insegurança social, que foram acometidas por um evento, 

uma contingência, que ocasionou ou agravou uma situação de 

vulnerabilidade social. Benefício é destinado às pessoas 

atendidas e/ou acompanhadas pela Proteção Social Básica. 

2.4. Eficiência no Processo de Aquisição: A escolha do pro-

cesso licitatório, conforme os parâmetros da Lei nº 

14.133/21, garante que a aquisição seja realizada de forma 

transparente, eficiente e competitiva. A licitação assegu-

ra a seleção do fornecedor que ofereça o melhor custo-

benefício, com produtos de qualidade e dentro dos prazos 

exigidos, promovendo a boa gestão dos recursos públicos. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO  

 

3.1 SOLUÇÃO: A solução escolhida consiste na contratação de 

empresa especializada para o fornecimento e entrega de kits 

de cestas básicas, compostos por gêneros alimentícios não pe-



 

 

 

recíveis, devidamente embalados e com garantia de qualidade, 

destinados às famílias em situação de vulnerabilidade social, 

conforme demanda identificada pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social – SEMAS. 

3.1.2 Trata-se de uma solução já consolidada no âmbito da po-

lítica pública de assistência social, cuja implementação exi-

ge logística eficiente, capacidade técnica e atendimento aos 

critérios sanitários. A aquisição via fornecimento direto por 

empresa contratada possibilita controle da qualidade dos in-

sumos, regularidade nas entregas e atendimento à demanda 

emergencial e contínua dos usuários dos serviços socioassis-

tenciais. 

3.3 Detalhamento da Solução 

3.1.3 Justificativa da Modalidade: Pregão Eletrônico A contratação 

será realizada por meio da modalidade Pregão, na forma Eletrônica, 

conforme previsão da Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 28, § 3º, e 

do Decreto Federal nº 10.024/2019, por apresentar-se como a forma 

mais eficaz e vantajosa para a Administração Pública, nos seguin-

tes termos: 

I. Natureza comum do objeto: O fornecimento de cestas básicas consti-

tui objeto cujos padrões de qualidade e desempenho podem ser obje-

tivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado. 

II. Ampla competitividade: O pregão eletrônico promove a ampliação da 

competitividade, possibilitando a participação de fornecedores de 

todo o território nacional, o que contribui para a obtenção de me-

lhores preços. 

III. Transparência e celeridade: A modalidade garante maior transparên-

cia, publicidade e rapidez no processo licitatório, em consonância 

com os princípios constitucionais da legalidade, eficiência e eco-

nomicidade. 

IV. Uso obrigatório preferencial (Art. 6º do Decreto nº 10.024/2019): 

Para bens e serviços comuns, inclusive os de natureza continuada, 



 

 

 

o uso do pregão eletrônico é obrigatório, salvo exceções devida-

mente justificadas. 

V. Dessa forma, a escolha pelo Pregão Eletrônico como modalidade de 

licitação se justifica não apenas por sua legalidade e obrigatori-

edade, mas também por representar a forma mais vantajosa para o 

interesse público, promovendo economia, eficiência, competitivida-

de e transparência no processo de contratação. 

OPÇÕES DE CONTRATATAÇÃO 

(X)ATA POR REGISTRO DE 

PREÇOS 

() CONTRATO () EMPENHO 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (artes. 6º, XXIII, alí-

nea “e” da Lei n. 14.133/2021). 

 

4.1. A Contratada fornecerá o produto de forma parcelada e 

mediante requisição pelo Gestor do Contrato, obedecendo o 

prazo e as condições estabelecidas para entrega. 

4.2. A entrega dos produtos será, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, após solicitação. 

4.3. Local: A entrega dos produtos será na Travessa da Ma-

ravilha S/N – Centro, Andorinha – Ba, de segunda a sexta-

feira das 08h às 14h. 

4.4. O Contratante reserva-se o direito de devolver, no to-

do ou em parte, o produto que estiver em desacordo com as es-

pecificações constantes no Termo de Referência, do contrato e 

das regulamentações da ANVISA. 

4.5. O transporte de todo o material será de inteira res-

ponsabilidade da Contratada. 

4.6. OS alimentos deverão ser entregues nos ambientes indi-

cados pela contratante, conforme constará na ordem de forne-

cimento. 

4.7. A Contratada terá o prazo máximo de 5(cinco) dias, 

contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 



 

 

 

4.8. O produto entregue que apresentar desconformidade com 

o padrão exigido, deverá ser substituído em até 02 (dois) di-

as úteis, contados a partir da notificação da contratada, sem 

qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

4.8.1. A Ordem de Fornecimento será encaminhada por e-mail ou 

presencialmente, pelo Gestor do Contrato, devendo a Contrata-

da, uma vez recebido o pedido, fornecer o produto na quanti-

dade solicitada. 

4.8.2. A Contratada será responsável pelo transporte, acondi-

cionamento e entrega do objeto d, de segunda a domingo inclu-

indo feriados. 

4.4. DA GARANTIA: 

4.4.1. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação 

ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no 

prazo de até 24 (vinte quatro) horas, contados a partir da 

data de retirada do bem das dependências da Administração 

pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

4.4.2. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu 

transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, mediante solicitação escrita e justificada do 

Contratado, aceita pelo Contratante.  

4.4.3. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de 

vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, 

permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de 

expirada a vigência contratual. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ 

da Lei nº 14.133/21) 

 

5.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:  

5.2. Padrões de Qualidade e Segurança Alimentar: Os itens 

de merenda escolar devem atender aos padrões de qualidade 



 

 

 

exigidos pela legislação vigente, como a ANVISA. A 

descrição deve incluir os requisitos sanitários e 

nutricionais, garantindo que os alimentos sejam seguros 

para o consumo, sem risco de contaminação e de acordo com 

as normas de higiene e conservação. Além disso, os 

alimentos devem ser adequados para atender a possíveis 

necessidades específicas. 

5.3. Quantidades e Frequência de Fornecimento: A entrega 

parcelada de acordo com a necessidade da Secretaria de 

Assistência Social. 

5.4. Capacidade Técnica do Fornecedor: O contratado deve 

atender a requisitos técnicos específicos, demonstrando 

capacitação e experiência no fornecimento de alimentos. 

Isso pode incluir, por exemplo, a comprovação de que o 

fornecedor está em conformidade com as certificações 

exigidas pelos órgãos reguladores como vigilância 

sanitária e que possui a infraestrutura necessária para 

fornecer produtos de acordo com os padrões exigidos pela 

administração pública. 

5.5. Garantias e Controle de Qualidade: A contratação deve 

prever garantias de que os alimentos fornecidos atendem a 

todos os requisitos de qualidade, como frescor, validade e 

embalagem adequada. O fornecedor deve garantir a 

integridade e a qualidade dos produtos até o momento da 

entrega. Além disso, deve ser definido um sistema de 

controle de qualidade e fiscalização por parte da 

administração pública para assegurar o cumprimento das 

condições estabelecidas. 

5.6. Responsabilidades das Partes: A descrição deve indicar 

as responsabilidades de ambas as partes envolvidas: a 

administração pública e o contratado. Isso inclui a 

fiscalização da execução do contrato, o cumprimento das 

especificações acordadas e as penalidades em caso de 



 

 

 

descumprimento, como a entrega de produtos fora das 

especificações ou fora do prazo estabelecido. 

5.7. Critérios de Aceitação dos Produtos: Devem ser 

estabelecidos os critérios de aceitação dos produtos 

entregues, como a verificação da quantidade, qualidade e 

conformidade com as especificações contratuais. A 

descrição deve incluir também as condições para que o 

contrato seja cumprido de maneira satisfatória e os 

mecanismos para a resolução de eventuais problemas com os 

produtos fornecidos. 

5.8. Esses requisitos são essenciais para garantir que a 

aquisição de itens para cesta básica, seja realizada de 

forma eficiente, segura e conforme as normas legais e 

sanitárias. A definição clara e detalhada desses aspectos, 

conforme estabelecido pelo art. 18, § 1º, III, da Lei nº 

14.133/21, assegura que a contratação atenda ao interesse 

público, promovendo a qualidade e o cumprimento das 

obrigações legais. 

 

6. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso 

e será tornado público apenas e imediatamente após o 

julgamento das propostas, notadamente porque o mercado é 

heterogêneo e o sigilo pretenda impedir a ancoragem de 

afluentes carentes de expertise nos preços referenciais. 

Para além disso, compreende-se que a confecção de proposta 

no contexto experimentado pela administração implicará em 

um custo de transação com externalidade positiva, à medida 

em que exorta os interessados responsáveis a formularem 

propostas a partir de mínimo estudo acerca das 

peculiaridades da futura contratação. 

6.2. A estimativa do valor da contratação terá caráter 



 

 

 

sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 

quantitativos e das demais informações necessárias para a 

elaboração das propostas, exceto nos casos de critério de 

julgamento por maior desconto, onde o preço estimado ou o 

máximo aceitável constará do edital da licitação, conforme 

preceitua Art. 24 da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

6.3. Justificativa para a Utilização do Orçamento Sigiloso 

na Contratação de aquisição de cesta básica: 

6.4. adoção do orçamento sigiloso em processos licitatórios, 

conforme previsto na Lei 14.133/2021, se fundamenta na 

necessidade de proteger a economicidade e a integridade do 

processo competitivo. Tal prática é particularmente 

relevante em contratações de aquisição de gêneros 

alimentícios, considerando as características específicas 

deste mercado e os objetivos da Administração Pública. 

6.5.  Fundamentação e Necessidade 

6.6.  Estimular a Competitividade - O sigilo do orçamento 

evita que os licitantes alinhem suas propostas ao teto 

estimado pela Administração, garantindo uma disputa 

genuína e mais vantajosa. Sem acesso ao valor máximo, os 

participantes são incentivados a oferecer preços mais 

competitivos, buscando equilibrar custo e qualidade para 

conquistar a contratação. 

6.7. Mitigar Riscos de Sobrepreço e Acordos Pré licitatórios 

- Divulgar o orçamento pode facilitar práticas 

indesejadas, como a formação de conluios ou a apresentação 

de propostas com valores próximos ao limite estimado. O 

sigilo desestimula tais condutas, contribuindo para um 

ambiente de concorrência leal e transparente. 

6.8. Adequação ao Mercado - No setor de aquisição de 

produtos, os custos podem variar significativamente de 

acordo com a demanda, a oferta disponível, a logística de 



 

 

 

substituição de veículos e as características técnicas 

exigidas. O orçamento sigiloso garante que as propostas 

reflitam o valor real de mercado, evitando distorções 

baseadas em informações prévias. 

6.9. Potencial de Economia Pública - A ausência de 

conhecimento do valor estimado obriga os licitantes a 

basearem suas propostas em seus custos operacionais e 

margens de lucro realistas. Isso frequentemente resulta em 

uma redução significativa nos valores finais contratados, 

gerando economia direta para os cofres públicos. 

6.10. O orçamento sigiloso reduz a possibilidade de que 

fornecedores apresentem valores irrealisticamente baixos 

(subcotação) ou inflacionados, uma vez que a referência 

para essas práticas não está disponível. Assim, é possível 

garantir maior segurança jurídica e contratual à 

Administração. 

6.11.  Impactos Positivos 

6.12. Maior número de participantes no certame: O sigilo do 

orçamento amplia o interesse de empresas, que competem com 

base em suas capacidades operacionais e em análises reais 

de mercado, sem direcionamentos. 

6.13. Propostas mais equilibradas: Licitantes oferecem 

valores condizentes com sua estrutura e realidade de 

mercado, resultando em maior eficiência econômica. 

6.14. Redução de riscos para a Administração: O processo 

torna-se mais protegido contra possíveis fraudes ou 

irregularidades, como o superfaturamento. 

6.15.  A utilização do orçamento sigiloso na contratação de 

aquisição de produtos é uma estratégia essencial para 

estimular a competitividade e a economicidade, preservando 

os princípios da legalidade, isonomia, transparência e 

eficiência que regem os processos administrativos. 

6.16. Ao estimular uma disputa genuína entre os licitantes, a 



 

 

 

Administração Pública não apenas assegura a obtenção da 

melhor proposta em termos de preço e qualidade, mas também 

reforça a confiança nos procedimentos licitatórios, 

contribuindo para a promoção do interesse público. 

6.17. Ao final da disputa de lances, automaticamente será 

fornecido o orçamento estimado para a contratação devendo 

o Agente de Contratação prosseguir para a fase de 

negociação caso não tenham alcançado os preços estimados. 

 

7. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

7.1. Do recebimento: 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de 

forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em 

parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de até 24 (vinte quatro) horas, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

7.1.3. O prazo da disposição acima será contado do 

recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 

que se referem a parcela a ser paga. 

7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser 

excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências 



 

 

 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de 

inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não 

excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

7.2. Liquidação: 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança 

equivalente, correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período. 

7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente 

deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)  o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 



 

 

 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias 

cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

7.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser 

obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta própria do 

Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.2.5. A Administração deverá: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

7.2.6. Constatando-se a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

7.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa 

considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos.  



 

 

 

7.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante 

deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os 

pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação.  

 

8. DAS OBRIGAÇÕES 

 

8.1. A CONTRATANTE deverá exigir o cumprimento de todas as 

obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as dispo-

sições insertas no termo de referência, cláusulas contratuais 

e os termos de sua proposta;  

8.1.1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos itens 

adquiridos, por servidor ou comissão especialmente designa-

dos, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indi-

cando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventu-

almente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autori-

dade competente para as providências cabíveis;  

8.1.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de 

eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 

no curso da prestação dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas 

sejam as mais adequadas;  

8.1.3. Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição, no 

prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;  

8.1.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor 

da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;  

8.1.5. Não praticar atos de ingerência na administração da 

Contratada, tais como:  

8.1.5.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da 



 

 

 

Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou 

responsáveis por ela indicados;  

8.1.5.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar 

nas empresas Contratadas;  

8.1.5.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos traba-

lhadores da Contratada, mediante a utilização destes em ati-

vidades distintas daquelas previstas no objeto da contratação 

e em relação à função específica para a qual o trabalhador 

foi contratado; e  

8.1.5.4. considerar os trabalhadores da Contratada como 

colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade respon-

sável pela contratação, especialmente para efeito de conces-

são de diárias e passagens.  

8.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento das aquisições objeto do contrato;  

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial desta 

instituição para adoção das medidas cabíveis quando do des-

cumprimento das obrigações pela Contratada;  

8.1.8. Arquivar, dentre outros documentos, orça-

mentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e no-

tificações expedidas. 

8.1.9. Decidir sobre eventuais alterações neces-

sárias acerca da contratação, nos limites permitidos por lei, 

para melhor adequação de seu objeto. 

8.1.10. Colocar à disposição da contratada os elementos 

e informações necessários à execução do objeto; 

 

8.2. DA CONTRATADA 

 

8.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constan-

tes no Termo de Referência, se houver seus anexos e sua pro-

posta, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 



 

 

 

8.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no 

prazo e local indicados pela Administração, em estrita obser-

vância das especificações do Termo de Referência, se houver, 

e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constan-

do detalhadamente as indicações que houver, como, por exem-

plo, da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo 

de garantia; 

8.2.3. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o 

caso, do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.2.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 

produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.2.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obri-

gação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 

máximo de uma hora pela natureza do objeto, o produto com 

avarias ou defeitos; 

8.2.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Adminis-

tração, inerentes ao objeto do presente termo; 

8.2.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vin-

te e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a de-

vida comprovação; 

8.2.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compa-

tibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 

8.2.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 

mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas con-

dições autorizadas no Termo de Referência ou na Minuta de 

Contrato; 

8.2.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho 



 

 

 

do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, pe-

rigoso ou insalubre; 

8.2.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do contrato; 

8.2.12. Indicar preposto para representá-la durante a 

execução do contrato. 

8.2.13. Sujeitar-se a mais ampla fiscalização por parte 

do Contratante, prestando todos os esclarecimentos solicita-

dos e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

 

8.2.14. A empresa contratada deverá entregar ao setor 

responsável pela fiscalização do contrato, juntamente com a 

fatura relativa ao serviço/fornecimento, os seguintes docu-

mentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Soci-

al; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regulari-

dade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.2.15. Prestar todo esclarecimento ou informação soli-

citada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.2.16. Cumprir as exigências das autoridades públicas; 

8.2.17. Manter, durante toda a exceção do contrato, em 

conformidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

 



 

 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” 

da Lei nº 14.133/21) 

 

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, 

de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, caput). 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspen-

são do contrato, o cronograma de execução será prorrogado au-

tomaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais cir-

cunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da 

contratada para adoção de providências que devam ser cumpri-

das de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalen-

te, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto: 

9.6. Contratada deverá indicar, mediante declaração, um pre-

posto, no Município, aceito pela fiscalização, durante o pe-

ríodo de vigência do contrato, para representá-la administra-



 

 

 

tivamente, sempre que for necessário. Na declaração deverá 

constar o nome completo, no do CPF e do documento de identi-

dade, além dos dados relacionados à sua qualificação profis-

sional. 

9.7. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões 

relacionadas às faturas dos serviços prestados, bem como 

quaisquer assuntos pertinentes ao bom andamento e execução do 

contrato. 

9.8. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade 

de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto 

ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina 

do Trabalho. 

9.9. A Contratada deverá manter preposto indicado durante to-

do o período contratual. 

9.10. A Contratante poderá recusar, desde que justificada-

mente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 

hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício 

da atividade. 

 

Fiscalização: 

9.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fisca-

lizada pelo(s) fiscal(si) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

9.12. O acompanhamento da execução do contrato será levado a 

efeito pelo Senhor Hilton Figueredo da Silva, DECRETO Nº 

45385/2025, cujo feixe de atribuições está assentado da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, que exercerá a 

fiscalização técnica e a administrativa. 

 

Fiscalização Técnica: 

9.13. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do 

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabe-

lecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resulta-



 

 

 

dos para a Administração; 

9.14. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de 

gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

9.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o 

fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a corre-

ção da execução do contrato, determinando prazo para a corre-

ção.; 

9.16. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do 

contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

9.17. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a exe-

cução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contra-

to; 

9.18. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do 

contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua res-

ponsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorro-

gação contratual. 

 

Fiscalização Administrativa: 

9.19. O fiscal administrativo do contrato verificará a manu-

tenção das condições de habilitação da contratada, acompanha-

rá o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a forma-

lização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso neces-

sário; 

9.20. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, 

o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 



 

 

 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência;  

 

Gestor do Contrato: 

9.21. O gestor do contrato coordenará a atualização do pro-

cesso de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 

todos os registros formais da execução no histórico de geren-

ciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do re-

gistro de ocorrências, das alterações e das prorrogações con-

tratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimen-

to da finalidade da administração; 

9.22. O gestor do contrato acompanhará os registros realiza-

dos pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências rela-

cionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, infor-

mando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ul-

trapassarem a sua competência; 

9.23. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das con-

dições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o flu-

xo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relató-

rio de riscos eventuais. 

9.24. O gestor do contrato tomará providências para a forma-

lização de processo administrativo de responsabilização para 

fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o ca-

so. 

9.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final 

com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adota-

das para o aprimoramento das atividades da Administração; 

9.26. O gestor do contrato, ou, em sua ausência, o fiscal 



 

 

 

administrativo, deverá enviar a documentação pertinente ao 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliza-

ção e gestão nos termos do contrato. 

9.27. A fiscalização de que trata este item não exclui nem 

reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrên-

cia desta, não implica em corresponsabilidade da Administra-

ção ou de seus agentes e prepostos. 

9.28. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indi-

cando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários even-

tualmente envolvidos, determinando o que for necessário à re-

gularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO. 

 

10.1. Em conformidade com o art. 6º, inciso XXIII, “g”, da 

Lei nº 14.133/21, para a aferição e medição para faturamento, 

será levado em consideração o fornecimento do objeto de modo 

completo e ininterrupto, incluindo períodos de manutenção 

programada, quando for o caso. 

10.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, pro-

porcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das san-

ções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

10.2.1. não produziu os resultados acordados; 

10.2.2. deixou de atender as obrigações pactuadas, ou 

não as executou com a qualidade mínima exigida; 

10.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos hu-



 

 

 

manos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

10.3. Junto a nota fiscal a ser encaminhada ao Contratante, 

deverá ser encaminhado relatório, por conduto do qual será 

informado todo fornecimento realizado no período correspon-

dente. 

 

10.4. O relatório deve ser acompanhado de documentos compro-

batórios, tais como recibos de entrega e quaisquer outros do-

cumentos que comprovem a efetiva realização do servi-

ço/fornecimento. 

 

10.5. A aferição do relatório será realizada pelo fiscal do 

contrato, que verificará a conformidade dos servi-

ços/fornecimentos realizados com os termos contratuais. Caso 

sejam identificadas divergências, a contratada será notifica-

da para realizar as correções necessárias. 

 

10.6. O pagamento será efetuado em parcelas única, conforme 

estabelecido no contrato, com base no relatório aprovado e 

nas medições realizadas pelo fiscal do contrato 

 

10.7. O prazo para pagamento será de até 30(trinta), dias 

após a aprovação do relatório de aferição e medição pelo fis-

cal do contrato. 

 

10.8. Em caso de atraso na entrega do relatório ou na com-

provação dos serviços/fornecimentos, o prazo para pagamento 

será ajustado de acordo com a data efetiva de aprovação dos 

documentos pelo fiscal do contrato. 

 

10.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos 



 

 

 

ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva reali-

zação, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetá-

ria. 

 

10.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que 

a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tan-

to, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe-

tivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplica-

ção da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e 

a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 

apurado: 

I = (TX) I = 

(6 / 100) I = 0,00016438 

365  = Percentual da taxa anual = 6% 

 

 

Forma de pagamento:  

10.11. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 

(trinta) dias, contados a partir do recebimento da nota fis-

cal ou fatura, através de transferência bancária, para crédi-

to em banco, agência e conta corrente indicados pelo contra-

tado; 

 

10.12. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou 

fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execu-

ção do objeto do contrato; 



 

 

 

10.13. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente 

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos do-

cumentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obri-

gação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 

ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da re-

gularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante; 

10.15. Será considerada data do pagamento o dia em que cons-

tar como emitida a ordem/transferência bancária para pagamen-

to; 

10.16. Antes de cada pagamento a contratada, será verificada 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital; 

10.17. Constatando-se a situação de irregularidade da Contra-

tada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situa-

ção ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Con-

tratante; 

10.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributá-

ria prevista na legislação aplicável; 

10.19. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacio-

nal, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não so-

frerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui-

ções abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar, assim como 



 

 

 

na Legislação Municipal. 

 

11. DO REAJUSTE 

 

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante 

solicitação da contratada, os preços contratados poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

índice INPC. 

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 

mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste; 

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de 

reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado 

o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 

valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste 

será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a 

ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor; 

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice 

substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo; 

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 



 

 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR  

 

12.1. O fornecedor será contratado por meio da realização de 

procedimento de PREGÃO ELETRÔNICO para o registro de pre-

ços, pelo critério de menor preço por item e, observará os 

preceitos de direito público, além dos dispositivos legais 

pertinentes, notadamente às normas e procedimentos admi-

nistrativos do Inciso XLI do Artigo 6º da Lei nº 

14.133/21, da Lei Complementar nº 123/06, atualizada pela 

Lei Complementar nº 147/14, Leis e decretos municipais 

correlatos, bem como às condições estabelecidas neste Ter-

mo de Referência. 

12.2. A presente licitação adotará o modo de disputa ABERTO. 

12.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração 

verificará o eventual descumprimento das condições para 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção 

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 

oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

12.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da em-

presa prestadora/fornecedora e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que pre-

vê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de con-

tratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 



 

 

 

12.5. Caso conste na Consulta de Situação do Prestador a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

12.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vín-

culos societários, linhas de aquisição similares, dentre 

outros. 

12.7. A Contratada será convocada para manifestação previa-

mente a uma eventual negativa de contratação. 

12.8. É dever da Contratada manter atualizada a respectiva 

documentação de habilitação ou encaminhar, quando solici-

tado pela Administração, a respectiva documentação atuali-

zada. 

12.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indi-

cação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

12.10. Se a Contratada for a matriz, todos os documentos de-

verão estar em nome da matriz, e se o prestador/fornecedor 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

12.11. Serão aceitos registros de CNPJ de presta-

dor/fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contri-

buições. 



 

 

 

12.12. Para fins de contratação, deverá o presta-

dor/fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habi-

litação: 

 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

12.13. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar 

o preenchimento dos seguintes requisitos: 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

12.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 

de identificação em todo o território nacional; 

12.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

12.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

12.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 

SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

12.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de 

autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

 

de 2020; 

12.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

12.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 

ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou 

no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

12.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto 

social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

12.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados 

de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

12.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda 

Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 



 

 

 

12.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 

12.26. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 

a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.27. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

12.28. Prova de regularidade com a Fazenda 

Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.29. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

12.30. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

12.31. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate 

de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

12.32. certidão negativa de falência expedida pelo 



 

 

 

distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II). 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

12.33. Comprovação de aptidão para execução de itens de 

gêneros alimentícios, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso. 

12.33.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser 

apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 

licitante. 

12.34. O licitante disponibilizará todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

12.35. Alvará licença Sanitária em vigor. 

 

12.3. Declarações: 

12.3.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em tra-

balho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição 

 

12.3.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Pre-

vidência Social, previstas em lei e em outras normas especí-

ficas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021. 

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 



 

 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação 

correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município. 

 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação 

Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 

UNIDADE 

 

SECRETARIA PROJETO / 

ATIVIDADE 

ELEMENTO 

DESPESA 

FONTE DE 

RECURSO 

14 

Secretaria 

Municipal de 

Assistência 

Social 

2032 33.90.32.00 
1500 

1661 

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros 

subsequentes será indicada após aprovação da Lei  

13.4. Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

14.1. Os casos omissos serão resolvidos com base nos 

dispositivos constantes na Lei Federal 14.133/2021, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos; 

14.2. Fica eleito o foro da Comarca de Senhor do Bonfim como 

único e competente para dirimir quaisquer demandas do 

presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

 

Andorinha – Bahia, 25 de abril de 2025. 

 

 

RAINERIANA SILVA DE SANTANA  

DECRETO Nº 097/2025 

Responsável pela Formalização da Demanda 



 

 

 

 

 

 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é 

subsidiar a contratação de todas as informações necessárias à 

prestação dos serviços, estando presentes os elementos 

necessários à identificação do objeto e todos os critérios 

para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir 

com o determinado na legislação.  

 

 

Andorinha – Bahia, 25 de Abril de 2025. 

 

 

____________________________________________________  

JONICIA MARIA DE SOUZA 

Secretária de Assistência Social 

Decreto 06/2025 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA

CNPJ: 16.448.870/0001-68
Rua Antônio Galdino, nº 64 – Centro

Fone: (74) 3529-1473

MODELO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES-FORNECIMENTO – LICITAÇÃO-CONTRATAÇÃO DIRETA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ..........

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº ..........

Processo Administrativo n° ..........

O MUNICÍPIO DE ANDORINHA – BA, por intermédio da Prefeitura

Municipal, com sede à Rua Antônio Galdino, nº 64 - Centro,

Andorinha/BA, estado da Bahia, inscrita no CNPJ de n°

16.448.870/0001-68, neste ato representada pelo(a) FMAS FUNDO

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, inscrita no CNPJ de n°

13.474.300/0001-54, com sede a Rua Castelo Branco, S/Nº, Centro,

Andorinha/BA, representado pela Sra. Jonícia Maria de Souza -

Secretária de Assistência Social, considerando o julgamento da

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., processo administrativo

n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)

cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de

licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para

a eventual contratação de ........ , especificado(s) no
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Termo de Referência, anexo do procedimento de Licitação

epigrafado que é parte integrante desta Ata, assim como

as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as

quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)

proposta(s) são as que seguem:

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

CONTATOS:

REPRESENTANTE:

RG/ÓRGÃO: CPF:

TABELA DESCRITIVA DE ITENS/SERVIÇOS

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. MARCA
VLR.

UNIT.

VLR.

TOTAL

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente

registro de preços consta como anexo a esta Ata.

2.3. Caso não contenha cadastro reserva, a Administração não

anexará a listagem à esta Ata.
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de

Andorinha – BA.

{Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades

públicas participantes do registro de preços:

Item nº Órgãos

Participantes

Unidade Quantidade

OU

Não houve demais Órgãos participantes no processo de Registro de

Preços.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços

decorrente desta licitação ou desta contratação direta,

conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos

preliminares.

OU

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da

Administração Pública federal, estadual, distrital e

municipal que não participaram do procedimento de IRP

poderão aderir à ata de registro de preços na condição

de não participantes, observados os seguintes

requisitos:

I. apresentação de justificativa da vantagem da adesão,

inclusive em situações de provável desabastecimento

ou descontinuidade de serviço público;
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II. demonstração de que os valores registrados estão

compatíveis com os valores praticados pelo mercado

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

III. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade

gerenciadora e do fornecedor.

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas

será realizada após a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

4.4. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões

caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus

próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.5. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora,

o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa

dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.6. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à

efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da

entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite

temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.7. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de

registro de preços da qual seja integrante, na qualidade

de não participante, para aqueles itens para os quais

não tenha quantitativo registrado, observados os

requisitos do item 4.1.

4.8. Dos limites para as adesões
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I. As aquisições ou contratações adicionais não poderão

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório

registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.

II. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços para o gerenciador

e os participantes, independentemente do número de órgãos

ou entidades não participantes que aderirem à ata de

registro de preços.

III. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de

consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da

Administração Pública federal, estadual, distrital e

municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada

pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite

previsto no item 4.7.

IV. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e

entidades da Administração Pública estadual, distrital e

municipal poderá ser exigida para fins de transferências

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata

o item 4.7, desde que seja destinada à execução

descentralizada de programa ou projeto federal e

comprovada a compatibilidade dos preços registrados com

os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da

Lei nº 14.133, de 2021.

V. Vedação a acréscimo de quantitativos

VI. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na

ata de registro de preços.
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E

CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um)

ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à

data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde

que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços

terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento

contratual e observará no momento da contratação e a

cada exercício financeiro a disponibilidade de

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício

financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento

substituto deverá haver a indicação da disponibilidade

dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será

formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133,

de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2.

deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços

poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº

14.133, de 2021.
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5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta,

deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos

do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital

ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos

limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro

dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços

com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de

classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo

a formação de cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou

fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o

preço do adjudicatário antecederão aqueles que

mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de

reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será

efetuada quando houver necessidade de contratação dos

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de

registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação

direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante

ou do registro de preços nas hipóteses previstas no

item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e

fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de

preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta,

o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no

caso da contratação direta, será convocado para assinar

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma)

vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante ou fornecedor convocado, desde que

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada,

e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços poderá ser assinada por

meio de assinatura digital ou qualquer outro meio idôneo.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de

preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no

item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica

facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
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classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item

5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado e

sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso

de contratação direta, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou

fornecedores remanescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas

pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada

a realização de licitação específica para a aquisição

pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
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previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124

da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer

tributos ou encargos legais ou a superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre

os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de

contratação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da

Lei nº 14.133, de 2021.

6.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a

contagem da anualidade e o índice previstos para a

contratação;

6.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do

interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao

preço praticado no mercado por motivo superveniente, o

órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor

para negociar a redução do preço registrado.

7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados

pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

penalidades administrativas.

7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
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ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir

seus preços aos valores de mercado e não convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços para

que avaliem a conveniência e a oportunidade de

diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº

14.133, de 2021.

7.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao

preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço

registrado, mediante comprovação de fato superveniente

que supostamente o impossibilite de cumprir o

compromisso.

7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o

pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a

planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente

pactuadas.

7.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato

superveniente que inviabilize o preço registrado, o

pedido será indeferido pelo órgão ou entidade

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
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estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu

registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na

legislação aplicável.

7.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,

nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam manter seus

preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou

entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata

de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará

as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais

vantajosa.

7.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de

mercado que inviabilize o preço registrado, conforme

previsto no item 7.6 e no item 7.7, o órgão ou entidade

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo

com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.12.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva

alteração do preço registrado, para que avaliem a

necessidade de alteração contratual, observado o

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços

registrados nas atas de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os
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órgãos ou as entidades participantes e não participantes

do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as

quantidades que pretende contratar será considerado

participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade

participante para órgão ou entidade não participante,

serão observados os limites previstos no art. 32 do

Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar

o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou

da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades

dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de

registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos

quantitativos dos participantes da compra centralizada,

nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades
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para a execução descentralizada será por meio do

remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador,

quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços,

sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração

sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese

prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de

2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos

incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro

de preços, vedadas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no

item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do

contraditório e da ampla defesa.
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o

órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada

a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser

realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou

força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em

que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior

ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e

27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará

aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no

aviso de contratação direta.

10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do

cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente após terem assinado a ata.

10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das

penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado

nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do

Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que

o descumprimento disser respeito às contratações dos

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao
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respectivo órgão participante a aplicação da penalidade

(art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao

órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no

item 9.1, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do

fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como

os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE

CONTRATAÇÃO DIRETA.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de

itens, só será admitida a contratação de parte de itens

do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

11.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata

foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se

houver).

Andorinha – BA, [dia] de [mês] de [ano].

_________________________

Jonícia Maria de Souza

Secretaria Municipal de Assistência Social
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANDORINHA - BA

_________________________

Nome

EMPRESA – CNPJ Nº

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Testemunha 01:

Assinatura: ______________________________________

Nome Completo: ___________________________________

CPF: _____________________________________________

Testemunha 02:

Assinatura: ______________________________________

Nome Completo: ___________________________________

CPF: _____________________________________________
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ..........
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº ..........

Processo Administrativo n° ..........

Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores

que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

CONTATOS:

REPRESENTANTE:

RG/ÓRGÃO: CPF:

TABELA DESCRITIVA DE ITENS/SERVIÇOS

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. MARCA
VLR.

UNIT.

VLR.

TOTAL
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores

que mantiveram sua proposta original:

DADOS DA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

CONTATOS:

REPRESENTANTE:

RG/ÓRGÃO: CPF:

TABELA DESCRITIVA DE ITENS/SERVIÇOS

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. MARCA
VLR.

UNIT.

VLR.

TOTAL
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